
Partido dos Trabalhadores debate seus rumos

História e perspectiva. A DS e a luta pelo PT como partido socialista e democrático; na foto, Raul Pont discursa na Conferência Nacional.

Enraizando-se. Na pauta, mudanças na política econômica e Campanha contra a ALCA.

CMS quer mais organização nos estados
Em busca de capilarida

de, a Coordenação de Movi
m entos Sociais tem buscado 
fortalecer a união dos movi
m entos sociais nos diferen
tes estados brasileiros. A luta 
p o r m u d an ças na política 
econôm ica p assa  po r um a 
agenda de mobilizações que 
inclui a Marcha da Via Cam- 
pesina a Brasília. A Cam pa
nha contra a ALCA é também 
um a das principais pautas, 
im pulsionada pelo cenário 
de enfrentam ento ao  neoli- 
beralism o aberto  no último 
período na América Latina.
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Até o final do  ano, quando 
se realiza oXIII Encontro Nacio- 
nal, p a ssa n d o  pe las e le ições 
para  a d ireção  em  se tem bro , 
decorrerá  um  tem po  decisivo 
para a definição dos rum os do 
PT. Neste período, nosso  jornal 
estará voltado para esse  deba
te. Nesta edição, trazem os uma 
entrevista com  Raul Pont, can
didato a presidente nacional do 
partido, e uma contribuição so 
bre a dim ensão internacionalis- 
ta  no d eb a te  partidário. Além 
disso, com o foi am plam ente di
vulgado pela imprensa, o  cha
m ado cam po majoritário iniciou 
tam bém  sua elaboração de tese 
com  um docum ento preliminar. 
Face a ele, d iscutim os critica
m ente a relação entre partido e 
governo bem  com o a perspecti
va mais geral que propõe.
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Entrevista. Chico Louçã fala sobre a atual agenda política em Portugal e na Europa.

"A Constituição Européia tem um enorme déficit democrático"
O crescim ento da esquerda 

em Portugal ficou evidente de
pois das eleições ocorridas em 
fevereiro. O Bloco de Esquerda, 
que tinha 3 cadeiras, passou a 
8, e ficou em terceiro lugar nas 
principais cidades. Líder do Blo

co, Chico Louçã esteve no Bra
sil e, nessa entrevista, analisa a 
situação  política de Portugal, 
m ostrando  a diferenciação do 
Bloco em relação ao Partido So
cialista. Louçã fala tam bém  da 
luta contra a Constituição Euro

péia, que consolida políticas li
berais. "A C onstitu ição  ficará 
numa situação muito difícil se  a 
França ou outro grande país re
jeitar o tratado", afirmou.
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A atualidade 
da história do 

Em Tempo, 
27 anos 
depois
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Povos unidos contra o neoliberalismo
Linha de frente. CMS planeja organização e calendários de luta.

O s últim os m eses reforça
ram  a organização da luta dos 
movimentos sociais brasileiros, 
tanto nacionalmente quanto em 
sua atuação internacional. A de
finição de estratégias começou 
na plenária da Coordenação de 
Movimentos Sociais (CMS), em 
abril, e teve sequência com o IV 
Encontro Hemisférico de Luta 
contra a ALCA, no final do mês 
passado.

O cenário aberto na América 
Latina de possibilidade de supe
ração do neoliberalismo, diante 
dos processos desencadeados 
em diversos países, são significa
tivos do crescimento da consci
ência anti-imperialista. Fatos dis
tintos, como a vitória eleitoral no 
Uruguai, as mobilizações popu
lares do Equador e da Nicarágua 
e a consolidação do processo da 
Revolução Bolivariana na Vene
zuela, dem onstram  a saída de 
um período de defensiva e apon
tam a possibilidade concreta de 
recomposição da esquerda nos 
movimentos sociais no Brasil.

Uma convergência central 
unifica os principais movimentos 
sociais brasileiros: alterar a con
juntura de continuidade da polí
tica econômica do governo Lula, 
que afeta, fundamentalmente, o 
povo trabalhador. Na CMS, enti
dades como a CUT, MST, Marcha 
M undial d as  M ulheres, UNE, 
CMP dentre outras, se unem em 
torno da tarefa militante de in
tensificar as lutas sociais.

Além disso, aum entou o ní
vel de convergência dos movi
m entos que com põem  a CMS 
sobre a política econômica, seja 
bela bandeira comum entre MST 
e MMM pela valorização do sa
lário mínimo, seja pela crítica 
mais dura da CUT à proposta de 
au tonom ia do Banco Central, 
seja pela luta da UNE e demais 
entidades da educação contra a 
m ercantilização da Educação. 
A palavra de  o rdem  d o  MTD 
"Querem os com er o superávit 
primário” pode ilustrar essa con
vergência.

Tarefas e calendário
Assim ocorreu com a grande 

manifestação do 8 de março, nos 
atos contra a guerra no dia 19 do 
mesmo mês e agora com a mar
cha da Via Campesina a Brasília. 
Em julho será a vez da Marcha 
Pela Reforma Urbana, organiza
da pela CMP, MTD, CONAM e de
m ais m ovim entos de luta por 
moradia. Em novembro, o movi
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Em marcha. Militantes do MST saem de Anápolis, no sexto dia de caminhada rumo à Brasília.

mento GLBT marchará à Brasília 
pelos direitos civis homessexuais 
e o movimento negro, no mesmo 
m ês, o rganizará  um a g ran d e  
Marcha Zumbi +10.

Para alcançar uma capacida
de de convocação para as lutas 
de massa, a CMS precisa ir além 
das organizações nacionais já 
comprometidas com esta cons
trução. Seguindo esta preocupa
ção, foi lançado um chamado de 
organização para o necessário 
enraizamento da unificação dos 
movimentos nos estados e regi
ões. As orientações para cons
truir estes espaços de maneira 
democrática, pluralista e funda
mentalmente militante, estão ex
postas a seguir, segundo defini
do pela plenária nacional:

1) a construção da CMS esta
dual deve respeitar os princípios 
acordados nacionalm ente: ser 
um espaço plural, de consensos, 
sem disputas políticas ou hege- 
monismos;

2) deve-se convocar to d o s 
os movimentos sociais que atu
am no estado, respeitando o ca
ráter deste espaço, e excetuan
do a representação de partidos 
eO N G s;

3) existe uma recomendação 
de reuniões perm anentes, que 
sejam realizadas sempre no mes
mo local. A princípio as CUTs es
taduais estão  oferecendo suas 
sedes;

4) a recomendação é de reu
niões mensais, na primeira se 
mana de cada mês, para que fa
cilite a articulação da comissão

CEP:

E-MAIL:

nacional (que se reúne na última 
sexta-feira de cada mês);

5) outra recomendação é que 
em cada comissão estadual, seja 
definida uma pessoa para a se 
cretaria executiva, responsável 
pelos contatos e anotações das 
reuniões;

6) nos estados, se multiplicam 
os movimentos sociais de abran
gência local. Estes devem ser con
vocados, pois geralmente ficam 
de fora das campanhas nacionais 
por não estarem vinculados a al
gum movimento nacional.

A tarefa central da CMS é or
ganizar ações de massa em torno 
das cam panhas da C oordena
ção, mobilizando as bases mili
tantes. No momento atual, a ini
ciativa central tem sido a coleta 
de assinaturas para o abaixo as
sinado pela aprovação do proje
to  de lei que regulamenta o direi
to do povo de exercitar o plebis
cito popular, os referendos e as 
consultas populares. Para o se
gundo semestre, está sendo con
vocado um grande ato em Brasí
lia para o 22 de setembro, logo 
após a Assembléia Nacional da 
Campanha contra a ALCA.

ALCAXALBA
R epresentantes brasileiros 

da cam panha, aliás, participa
ram do IV Encontro Hemisférico 
de Luta contra a ALCA, realizado 
em Cuba. O encontro aconteceu 
no m esm o período da reunião 
entre os governos de Cuba e Ve
nezuela, que lançou a ALBA-Al
ternativa  Bolivariana para  as

CIDADE:

Américas. A oposição que já se 
explicita no nome não é à toa; o 
embate dos Estados Unidos aos 
dois países é claro. Na visita de 
Condoleeza Rice ao Brasil, ela fez 
q u estão  de m encionar critica
m ente a Venezuela. Na reunião 
da Comissão de Direitos Huma
nos da ONU, foi aprovada a mo
ção contra Cuba ap resen tada  
pelos norte-americanos, com a 
abstenção do governo brasileiro.

A ALCA en c o n tra -se  num  
impasse, que se estabeleceu a 
partir da dificuldade dos países 
em negociar sob fortes pressões 
populares. Declarações na im
prensa evidenciam que não há 
acordo nem  para o calendário 
de negociações, m esm o entre 
Brasil e Estados Unidos, os dois 
países que coordenam  o p ro 
cesso.

Aestratégia dos Estados Uni
dos tem  sido investir nos acor
dos subregionais e bi-laterais. A 
últim a p ro p o sta  ap resen tad a  
por e les foi a de um a Cúpula 
presidencial, sobre "governabi
lidade democrática, com bate à 
pobreza e geração de emprego" 
a ser realizada na Argentina, em 
novembro.

Como contraponto, a Cam
p a n h a  C o n tin en ta l c o n tra  a 
ALCA promoverá, tam bém  na 
Argentina, na cidade de Mar dei 
Plata, a Cúpula dos Povos. Antes 
disso, nos m eses de maio e ju
nho, a cam panha contra a ALCA 
realizará um a série de assem 
bléias municipais, a fim de discu
tir o  tem a do Livre Comércio.

Pé na estrada
A Marcha do MST, que 

deixou em Goiânia em 2 de 
maio e chega a Brasília no 

dia 17, tem como alvo claro 
a política econômica do go

verno. 0  movimento reco
nhece na mão de ferro da 
equipe econômica o maior 
empecilho à ampliação da re
forma agrária no país. 0  Mi
nistério do Desenvolvimento 
Agrário, responsável pelo 

processo, teve suas verbas 
cortadas em 55% no início do 
ano. No mês de abril, conse- 

guiu-se reverter uma peque
na parte do corte, mas as 
metas continuam ameaça
das caso não haja a libera
ção das verbas. Entre as rei
vindicações dos sem-terra 
estão também baixar as ta

xas de juros, reverter a apli
cação do que é arrecadado 
com o superáv it prim ário  
para políticas sociais, dobrar 
o valor real do salário míni

mo, impedir a autonomia do 
Banco Central e a não assi

natura do acordo da ALCA.

Feitiço contra o 
feiticeiro

0  ministro Nelson Jobim, 
presidente do Supremo Tribu
nal Federal (STF), declarou 
que a decisão do STF de ga
rantir status de ministro ao 
presidente do Banco Central 
faz com que a proposta de 
autonomia do Banco se torne 
claramente inconstitucional. 
Isso porque a Constituição 
estabelece que a competên

cia de nomear e exonerar mi
nistros é do presidente da Re
pública. Se o presidente tem 
essa prerrogativa, não é pos
sível conceder um mandato 

fixo ao presidente do Banco 
Central, agora reconhecida
mente com status de minis
tro. 0  imbróglio certamente 
não estava nos planos da 
equipe econômica.
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Partido no governo ou Governo no partido
Para o campo majoritário, o partido deve assimilar o programa do governo.Inversão.

Depois de noticiado pela 
chamada grande 
imprensa, o documento 
preliminar do Campo 
Majoritário é uma 
referência para o debate 
na renovação das 
direções do PT. A alusão 
é obrigatória porque se 
trata da maior corrente 
partidária, e também 
porque o que tenta 
elaborar vai contra toda 
a tradição petista. 25 
anos de elaboração 
partidária são 
contrapostos a 3 anos de 
governo. Para efeito de 
análise, o texto pode ser 
decomposto em duas 
partes: a de concepções 
mais gerais e a que refere 
ao seu núcleo 
interpretativo da 
experiência de governo. 
Os artigos desta página e 
da seguinte tratam  
desses temas.

Vicente M
endonça

1. A p re te n sã o  d o  tex to  
ap resen tad o  pelo  cam po  m a
joritário  é  grande: redefinir o 
p rogram a p a rtidário  à luz da 
experiência de três anos de  go
verno federal. A base  para essa  
redefinição, no  en tan to , é p e 
quena. Por pelo m enos três ra
zões: a experiência de  governo 
n ão  e s tá  conclu ída; o  d o c u 
m ento  ten ta  superar a contra
dição en tre  program a do  parti
do  e ação  do  governo pelo sim 
ples arquivam ento do  primeiro 
e a tentativa de  dar um  caráter 
"programático" ao  segundo; o 
b a lan ço  d o  governo  é  m uito  
parcial e "à direita” do  próprio 
governo, com  graves om issões 
da ação  governam ental, justa
m en te  a s  q u e  se  re lac ionam  
com  o  program a do  PT, com o a 
reforma agrária e, em  geral, a s 
su m in d o  o  q u e  p a re c e  se r  o 
p o n to  d e  v is ta  fo rm u lad o  a 
partir da ótica do  Ministério da 
Fazenda para  as várias q u e s 
tõ e s  de governo.

2. Ao procurar refletir so 
bre a experiência do  governo 
Lula, o  tex to  deixa claro  q u e  
não pretende um a atualização 
programática, isto é, refletir so 
bre a prática de  governo atual 
tom ando com o base  a elabora
ção programática realizada pelo 
PT no  seu  conjunto, ou  m esm o 
aquela que  se voltou mais e s 
pecificam ente para a hipótese 
d e  a lcan çar a P residência  da 
R epública-vale dizer, as plata
form as de  1994 e 2001. Na ver
dade , o  tex to  a b a n d o n a  trê s  
das formulações mais clássicas 
d o  PT: primeira, a própria idéia 
de  programa de partido, passando

a vigorar a idéia de  programa de 
governo; seg u n d a , p o r d eco r
rência, a perspectiva de  trans
formação do  país (em direção ao  
socialism o p resen te  nas duas 
p la ta fo rm as  c ita d a s  e m uito  
m ais claro ainda no  conjunto  
d os encontros partidários, e s 
pecialm ente noV, VI eVII ENs); 
te rce ira, ta m b é m  em  c o n s e 
quência das anteriores, a dife
rença entre governo e poder.

3. Depois de transform ar 
o  program a histórico do  PT em 
"valores" abstratos, espécie de 
"quadro na parede" -  com o a 
Itabira de D rum m ond - ,  o  tex
to  fala d o  m undo  e d o  Brasil 
sob  um a ótica geral de moderni
zação. A perda d o  sentido geral 
d e  p ro g ra m a  p a r tid á r io , da 
perspectiva de transform ação e 
da d is tin ção  en tre  governo  e 
p o d e r -v a le  dizer, do  socialis
m o -  faz com  que ado te  a pers
pectiva m odernizadora -  e isso 
tem  um  significado enorm e tan 
to  nas ciências sociais com o na 
política de esquerda. Quer di
zer, hoje, tom ar com o padrão  
civilizatório e horizonte o  capi
talism o desenvolvido nos cha
m ados países centrais. D esa
parecem , portan to , a crítica à 
g loba lização  cap ita lis ta  e às  
instituições de poder dessa glo
balização. A aspiração propos
ta para o  Brasil parece ser a de 
tornar-se um  sócio menor d esse  
p rocesso  de  hierarquização do  
m undo sob  o s  cen tros de  p o 
d er do  im perialism o e  sob  os 
interesses do  capital. A OMC é 
vista, por exemplo, com o local 
p riv ileg iado  d e  d isp u ta  e de  
conquista de posições. A Alca

passa  a ser vista com o o p o rtu 
n id ad e  d e  negócios, e p o r aí 
vai. O texto está  à direita da p o 
lítica internacional levada pelo 
Itamaraty.

4. A p erd a  do  program a 
histórico d o  PT leva tam bém  à 
perda de referências históricas, 
da  América Latina e  d o  Brasil. 
Aliás, é m uito sugestivo que o 
tem a da América Latina passe 
tão  longe dos olhos dos autores 
do  texto. O s processos abertos 
na América Latina, sob re tu d o  
na Venezuela, Uruguai, Argen
tina e tan to s  outros, de  tentati
vas de abrir cam inho para supe
ração de mais de um a década 
de  neoliberalismo, que em  con
junto com  o  p rocesso  brasilei
ro, são  hoje referências obriga
tórias para um a política inter
nacional, s im p le sm en te  n ão  
são  tratados.

De forma com plem entar, o 
desenvolvimentismo com o pro
grama e  com o experiência his
tórica é colocado na condição 
de  "desvio" simétrico ao  neoli
beralism o, quer dizer, am bos 
devem ser rejeitados. Essa for
ma de  co locar a q u e s tã o  tem  
um sentido ideológico: ao  colo
ca r no  m esm o p lano  o s  do is 
"desvios", o  texto tenta formular 
um a espécie de terceira via tro
pical, buscando absorver o  que 
julga ser os aspectos positivos 
de um e  de  outro. Termina por 
render hom enagens ao  m erca
d o  e por sugerir ao  E stado um 
papel corretivo de suas "falhas”.

Aqui m ais um a falha (não 
d o  m ercado, m as do  texto). Há 
nele um a boa referência ao  pa
pel da  so c ie d a d e  d ian te  d o s

p ro c e s so s  d e  m u d an ças  s o 
ciais: "A democracia, as reformas e 
as mudanças só avançam guando 
contam com a luta e o ativismo social 
da sociedade civil". No e n tan to , 
n ão  há q u a lquer m en ção  em  
governar com  a m obilização  
social. Pelo contrário, há um a 
explícita ex a ltação  d o  p a rla 
m ento: "valorização do Congresso 
Nacional como fonte maior da repre
sentação popular". A pesar de  falar 
da im portância da dem ocracia 
e a té  de  ativism o social com o 
m otor d as  m udanças, nenhu
ma linha é ded icada  à d e m o 
cracia participativa, seja com o 
parte  fundam ental de  um a re
forma política, seja com o ação  
de governo para abrir espaços 
n essa  direção. O tex to  fala de 
um republicanism o sem  povo.

5. Há um a total ausência 
de  afirm ação program ática ou 
de  colocar o  partido com o de
fensor de  seu  program a -  h is
toricam ente construído -  dian
te  de um governo de alianças. 
No governo, o  programa do  par
tido desaparece sob  um  único 
programa de alianças. "O sentido 
das alianças e coligações do PT deve 
orientar-se para a constituição de um 
bloco programático de forças demo
cráticas e populares, da esguerda ao 
centro, com vistas a construir projetos 
comuns."

O m ínim o q u e  se  poderia  
e s p e ra r  d e s ta  fo rm u lação  é 
que o  partido  tivesse um  pro 
gram a mínimo para alianças e 
que se  preservassem  concep 
ções básicas delas. A diluição 
program ática fica mais eviden
te  quando a orientação para a 
form ação de alianças é reduzi

da a que "o PT deve levarem conta 
critérios para formalizar alianças 
considerando o compromisso demo
crático e a conduta ética dos atores 
envolvidos".

6. Por fim, o  b alanço  do  
governo deveria passar, ele pró
prio, p o r um  ba lan ço  detido . 
D uas q u e s tõ e s  ao  m enos d e 
vem ser assinaladas. Primeira, 
a de  ser um  balanço aquém  da 
ação  governam ental, pelas fla
grantes om issões das reformas 
de  ca rá te r p o p u la r em  a n d a 
m ento: reform a agrária, refor
ma universitária, reforma urba
na, etc. E não  é porque o texto 
b u sc a  um a ab o rd ag em  m ais 
geral; em  a lgum as s itu a ç õ e s  
chega a ser detalhista (por exem
plo, q u ando  se  m ete  a definir 
o s  currículos educacionais para 
o séculoXXI).

Segunda: a avaliação b a s 
tan te  crítica feita pelo texto  do  
significado da econom ia da era 
FHC é  seguida de  um a formula
ção  de  política econôm ica que 
continua em  m uitos aspectos a 
que  foi praticada no  segundo  
governo de  FHC. E ssa é  um a 
co n trad ição  im p o rtan te . Um 
olhar mais detido poderia apon
ta r ou tros a sp ec to s  d es te  b a 
lanço  parcial, aquém  do  que  
faz o  governo e, mais um a vez, 
à direita do  próprio governo.

Para os consideram  a vitó
ria de  Lula em  2002 a abertura 
de  um  período de  possibilida
de  de  colocar a qu estão  da su 
p eração  d o  neoliberalism o, a 
tarefa de  criticar, apon tar con
tradições, limites e retrocessos 
ao  texto  preliminar do  "cam po 
majoritário" é parte  dessa  luta.
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0  culto à estabilidade
Documento preliminar do campo majoritário reforça concepção monetaristaDogmas.

Sérgio Kapron

O docum ento do cam po ma
joritário usa duas palavras como 
pilares de sua argum entação. A 
"estabilidade" da economia em 
geral, percebida pela inflação 
em particular, e o "equilíbrio fis
cal" são, para o docum ento, o 
centro de toda ação do partido 
e do governo, subordinando to 
das as dem ais ações e opções 
estratégicas.

O propósito do docum ento 
é estruturado em torno de algu
mas idéias centrais, que apare
cem em diversas passagens do 
texto: "compreensão de que uma eco
nomia estável, sólida e dinâmica é 
condição essencial"; "para o PT, a 
busca do equilíbrio fiscal e do um cres
cimento sustentado, com recuperação 
do emprego e distribuição de renda, 
objetivos centrais do programa do par
tido, não são incompatíveis" e ainda 
"o significado maior da bem-sucedida 
recuperação econômica empreendida 
pelo Governo Lula foi viabilizar a 
construção de um novo alicerce assen
tado em preços estáveis, equilíbrio fis
cal e contas externas positivas."

Estes elem entos -  estabili
dade e equilíbrio fiscal - serão 
considerados os centrais para 
os desafios de governar o país e 
colocá-lo no rumo do desenvol
vimento. São os elem entos es
colhidos para que através deles 
o partido  referende a política 
econôm ica e to d as  as dem ais 
ações que são meras decorrên
cias dela (juros altos, elevado 
superávit primário, liberdade ao 
fluxo de capitais).

Ao m esm o tem po, não  há 
um conceito preciso do que vem 
a ser a "estabilidade" ou "equilí
brio", e tam pouco estes são tra
tados dentro de determ inados 
contextos ou m om entos h istó
ricos. Pior, fica subjacente  ao  
docum ento que qualquer alter
nativa ou q uestionam en to  da 
política do governo será um ata
que a estes dois "pilares".

Longe da realidade do Brasil
No en tan to , em term os da 

econom ia brasileira, o  que são 
'estabilidade' e 'equilíbrio'? Ou 
ainda, onde está a fronteira com 
a 'instabilidade' e o 'desequilí
brio' ? Esta discussão pode ficar 
m ais bem  com preendida se  a 
questão  da 'estabilidade' for re
lacionada com  as taxas de infla
ção e o 'equilíbrio fiscal' com  o 
superávit primário.

A política de 'm etas de infla
ção', fixada na casa  d os 5%, é 
um dos pilares da política eco
nômica vigente. Para atingi-la, o 
governo se utiliza principalmen
te  da tax a  d e  ju ros (SELIC). 
Q uanto maior esta, m enor d e 
verá ser a inflação. Só que quan
to  mais os juros são  elevados, 
m enor é a produção e o em pre
go, e m enos o  país cresce. Ao

A perder de vista. Fila para vagas em supermercado evidencia nível de desemprego, decorrência da política econômica.

Ayrton Vignola/Folha Im
agem
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Herança maldita, ma non troppo
Crítica à dependência desaparece ao justificar a política econômica.Medida provisória.

No documento, a dependên
cia e a subordinação ao capital 

internacional e aos movimentos 

deste, via os "mercados", são 
reconhecidos quando da crítica 

ao governo FHC, no (bom) diag
nóstico dos resultados do go

verno anterior. ”4o final de seus 
dois mandatos, o país tornou-se 

muito mais vulnerável e depen

dente do capital externo, com 

acentuada perda de autonomia 
na formulação e manejo de sua 

política econômica."

A  crítica aparece também ao 

avaliar o cenário em que o go

verno Lula encontrou o país: 

"no centro desse processo está 
a dependência e subordinação 

que se estabelece entre os mer

cados financeiros -  daqui e de

m esm o tempo, mais o país paga 
de juros da dívida interna.

Já o su p eráv it p rim ário  é 
um a diferença que deve sobrar 
entre tudo o  que o governo ar
recada e gasta, para então, pa
gar o s  juros da dívida. Assim, 
quanto maior o superávit, mais 
o governo pode pagar de juros. 
O objetivo é reduzir o volume do 
endividamento público (relação 
dívida/PIB). Porém, ao m esm o 
tem po, m enos o  governo gasta 
em saúde, educação, reforma 
agrária e nos investimentos e s 
sen c ia is  p a ra  o  c resc im en to  
econômico.

Assim, 'estabilidade' e 'equi
líbrio fiscal’ são  m edidos pela 
m enor taxa possível de inflação 
e pela m aior taxa de superávit 
primário (entre outros elem en

fora - e s  estabilidade econômi

ca, que é um conceito mais 

abrangente que a estabilidade 

dos preços internos, expressa 
nos índices de inflação. A capa

cidade dos agentes financeiros 

de desestabilizar a economia -  

dada sua vulnerabilidade e a li

berdade irrestrita de movimen
tação do capital -  pende perma
nentemente (...) sobre o país, 

condicionando as decisões de 

política econômica em suas di

versas esferas."
A descrição dos resultados 

do modelo de estabilização do 
período FHC até poderia induzir 

que o documento fosse propor 
uma política econômica distinta 

da anterior. Mas não é o que se 

verificará.

tos). Só que o  remédio para in
flação baixa tem  sido, via de re
gra, os juros altos. Que por sua 
vez, exigem maior superávit pri
mário. E am bos implicam em 
m en o s investim en to , m enos 
emprego e m enos renda para o 
país. Por isso esta política eco
nôm ica p o d e  ser considerada 
de 'freio ao  crescimento', e ain
da sem pre dependente das ins- 
tabilidades externas e dos hu
m ores do mercado.

Contradições
Como então, pode-se  acei

tar que, com estas opções cen
trais, "a agenda do desenvolvimento 
colocou-se no centro das preocupações 
e das ações do governo"? E volta a 
questão: qual o limite de infla
ção para definir 'instabilidade'?

Isto é evidenciado quando, 

diante dos elementos centrais 
da política econômica, o texto 

afirma que "este conceito de 
solidez econôm ica supera os 

lim ites  que ap ris ionaram  o 

Brasil sob o governo anterior", 

como se os resultados "positi
vos" da po lítica  econôm ica 

(em aspectos centrais, contí

nua ao último governo FHC) 

reso lvessem  o problem a da 

subord inação  brasile ira aos 

capitais internacionais. Curio
so é que aspectos de descon- 

tinu idade que poderíam  ser 

articulados para contribuir na 

formulação de uma nova abor
dagem econômica sejam dilu
ídos e "abafados" pela visão 

monetarista.

Há que se lembrar que o Bra
sil historicamente conviveu com 
taxas de inflação superiores às 
b u scad as pelo  governo. Nem 
por isto, a inflação esteve sem 
pre em d escon tro le  ou o país 
deixou de crescer. Q uanto  ao 
superávit primário, é bom  lem
brar que a política econôm ica 
em 2004 fez com que os gastos 
do  governo, sem  o pagam ento 
de juros, fossem  R$81 bilhões a 
m enos do  que  a a rrecad ação  
total. Para efeitos de com para
ção, a aplicação -  que foi recor
de -  de crédito para a Agricultu
ra Familiar no último ano foi de 
R$ 7 bilhões.

A ênfase no rigor aos gastos 
do governo tam bém  está direta
mente ligada à questão da arre
cadação, dos tributos, mas está

Enfim, a "dependência" é tra

tada pragmaticamente, fora de 

um contexto estrutural ou de 

longo prazo. Ao longo das for
mulações, este elemento vital 

perde relevância. 0  enfrenta- 
mento da "dependência" será 

reduzido às duas questões cen

trais do documento: estabilida
de e equilíbrio fiscal.

Ao fim, e com certa coerên

cia, não há referências às ações 

em curso no governo que au
mentam a dependência do capi

tal financeiro e que aprofundam 
a desregulamentação e abertu

ra ao exterior, como a maior 

abertura promovida na conta de 

capitais e a autonomia efetiva

mente conferida (mesmo que 

sem lei) ao Banco Central.

completamente ausente do do
cum ento qualquer referência à 
progressividade dos tributos ou 
mesmo à tributação das grandes 
fortunas. Não se trata de aceitar, 
com o quer construir a argumen
tação do documento, que qual
quer alternativa a política econô
mica queira levaro país para 'ins- 
tabilidades' e 'desequilíbrios', 
ou, ao que destes pode supor-se 
decorrer, desordens e anarquia 
(sic). Mas trata-se aqui de ques
tionar a ênfase e a necessidade 
de assumir incondicionalmente 
ta is p o stu lad o s e sua política 
econôm ica decorrente. Da for
ma colocada, som ente um Con
clave, em Roma, poderia discutir 
uma alternativa a tais dogmas.

Sémio Kapron é economista e assessor técnico da 
bancada do PT na Assembléia Legislativa do RS.
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Marcos internacionais na disputa de rumos do PT
Debate sobre América Latina foi destaque no encontro em São Paulo.Conferência DS.

A disputa de rumos do PT inclui, 
além da democracia interna e da defe
sa do programa histórico do partido, 
uma dimensão internacionalista. A  
Conferência da DS procurou inserira 
dinâmica política brasileira naquela 
que se desenvolve na América Latina. 
Aqui um resumo dessa contribuição.

O período  atual da luta de 
classes na América Latina deve 
ser com preendido com o o de 
ab e rtu ra  da possib ilidade  de 
transição entre uma fase an te 
rior, m arcada pelo domínio in
contestável do neoliberalismo, e 
a construção de um outro cená
rio, no qual o neoliberalismo seja 
superado com o paradigma.

Não há autom atism o entre a 
crise do  neoliberalism o e sua 
superação. Iniciou-se um p ro
cesso de reorganização progra- 
mática das esquerdas, mas sem 
sínteses legitimadas. O proces
so dos Fóruns Sociais Mundiais; 
as vitórias político-eleitorais na 
A m érica Latina con tra  forças 
neoliberais; a construção de re
des e cam panhas de mobiliza
ção continental de claro sentido 
antiimperialista; as fortes mobi
lizações sociais em diversos pa
íses em defesa da água, de ser
v iços públicos, da econom ia  
cam ponesa e indígena, contra 
as privatizações e o crescimen
to  da esquerda em vários pro
cessos nacionais são indicado
res de um a retom ada da capaci
dade de iniciativa política popu
lar, m as até  agora não resulta
ram  em  p ro cesso s am plos de 
clara superação do  paradigm a 
neoliberal. O grande desafio já 
não é mais apenas apontar que 
"outro m undo é possível’’, idéia 
síntese do período de resistên
cia, m as tam bém  "qual ou tro  
m undo é possível”.

Se é necessária  a com pre
ensão  da crise de legitimidade 
do  neoliberalism o, é tam bém  
imprescindível com bater os ris
cos do pragmatismo, da confor
m ação dos horizontes utópicos 
a um capitalismo pretensam en
te  reformável, da esterilização 
de forças em ancipatórias pela 
integração à ordem estatal bur
guesa ou de mercado. Estes ris
cos são  centrais para partidos 
do socialismo que tenham  che
gado ao governo central de seus 
países, com o o PT.

O com bate à adaptação  ou 
in tegração à ordem  burguesa 
exige um a re sp o sta  histórica, 
tendo  por b ase  a tradição so 
cialista revolucionária, que é o 
desafio de avançar na constru
ção de uma transição dem ocrá
tica ao  socialism o, em  regime 
de  pluralismo, de dem ocracia 
partic ipativa, de  progressiva  
superação  da lógica mercantil 
privatista e em relação dialética 
com  um processo  de transfor
m ação da ordem  m undial d o 
minante.

Ampla e plural. Estiveram presentes 145 delegados de 16 estados, representando 2200 militantes.

Karol Kalef

Conferência reúne militantes de 16 estados
D’além mar. Companheiros do Bloco de Esquerda participaram como convidados.

A conferência extraordiná

ria da Democracia Socialista 

term inou no dia 24 de abril, 

com um resultado muito posi

tivo. Os quatro dias de debates 

resultaram em consensos im

portantes, entre eles, por acla

mação, o nome de Raul Pont 

como candidato a presidente 

nacional do PT.

Depois da primeira noite de 
abertura e aprovação do regi

mento, o segundo dia começou 
com a aprovação da tese guia

Os campos de ação
A etapa atual da luta contra 

o neoliberalismo permite e co 
bra ações internacionalistas em 
três cam pos combinados.

O primeiro cam po baseia-se 
na análise de que o período atu
al continua a ser m arcado pelo 
fato dos EUA não terem capaci
dade para exercer sozinhos a li
derança imperial com o no perí
odo  45-70. Este unilateralismo 
provoca fissuras na ordem  in
ternacional, ab rindo  b rech as 
para d isputas políticas em  tor
no  à construção  de um a nova 
agenda mundial, alternativa às 
dinâmicas com binadas do capi
tal financeiro e do militarismo.

A recusa à participação na 
guerra contra o Iraque, a busca 
de alianças com  outros países 
periféricos semi-industrializados 
para intervir nas negociações co
merciais em posição de força, as 
iniciativas para formar um bloco 
econômico regional alternativo à 
ALCA p ro p o sta  pelo governo

da Conferência, o texto apre

sentado pela Coordenação Na
cional. Na seqüência vieram os 

debates sobre América Latina 

e Brasil. No sábado de manhã, 

discutiu-se a situação do PT e 

da DS. 0  sentido foi atualizar 

os termos da disputa de rumos 

do partido e do governo e de 

afirmação do papel da DS como 
tendência do PT. Logo em se

guida, vieram os debates sobre 
as reformas política e universi

tária. No domingo, aconteceu o

dos Estados Unidos, são algu
m as das ações im pulsionadas 
pelo governo Lula neste campo 
que apontam  no rum o certo  e 
que devem os p ressionar para 
que sejam aprofundadas.

O segundo cam po baseia-se 
na identificação de uma conjun
tu ra  nova na Am érica Latina, 
com vitórias de forças de esquer
da, ou progressistas, com o si
nais evidentes da crise dos pro
jetos neoliberais. Passou-se de 
um período, típico dos anos no
venta, em que os governos da 
Am érica Latina d isputavam  a 
prim azia das relações com  os 
EUA, para outro em que o  proje
to Alca vive um impasse e abrem- 
se  am plas p o ss ib ilid ad es  de 
avanço em  relação ao  projeto 
Mercosul ampliado para toda a 
América do Sul. Talvez não te 
nha existido nenhuma conjuntu
ra tão propícia a avanços no con
junto da América Latina.

A experiência Allende já se 
deu em um contexto de quase

debate de reforma sindical e a 
votação das emendas.

Na sua maior conferência 

nacional, a partic ipação dos 

militantes foi expressiva, com 

145 delegados de 16 estados, 

incluindo o DF, representando 

cerca de 2200 m ilitantes em 
dia com suas contribuições fi

nanceiras e com participação 

no processo preparatório.

Além das companheiras e 

companheiros da DS, estive

ram presentes convidados na

iso lam ento  no co n tin en te  no 
início da década de 70. A dinâ
m ica revo lucionária  c e n tro -  
americana nos anos 1980 tinha 
limites sócio-econôm icos mui
to  fortes. E aqui é evidente o pa
pel central jogado pelo Brasil. 
Uma dinâmica de unidade con
tinental certam ente cria melho
res condições para p rocessos 
nacionais de transição do para
digma neoliberal, que já estão  
postos na agenda de países do 
continente.

Um terceiro cam po de pro- 
tagonism o está  na continuida
de e avanço do  Fórum Social 
Mundial, garantindo um a forte 
interação com  as redes conti
nentais que têm  se estruturado 
n os últim os an o s na Am érica 
Latina para  resistir à ALCA e 
construir alternativas ao  "livre 
comércio", para articular a luta 
sindical na região, para lançar 
cam panhas contra a opressão  
patriarcal e em outras áreas. O 
cenário mais propício para p o 

cionais e internacionais: com

panheiros das correntes do PT 

A lte rnativa  Socia lista  (MG), 

Ação Popular Socialista, Articu
lação de Esquerda, Fórum So

cialista, Coletivo Socialista e 
Democrático (Campinas) e Mo

vimento Socialista (SC); Fran

cisco Louçã e Jorge Costa, am

bos do Bloco de Esquerda de 

Portugal e da IV Internacional; 

e Aldo Gilli e Humberto Rami- 

rez, do Partido Socialista dos 

Trabalhadores, do Uruguai.

tencializar a recom posição das 
esquerdas na nossa região são 
as cam panhas e m obilizações 
continentais e nacionais contra 
os principais pilares da ordem  
neoliberal.

Desde 1997, foram derruba
dos governos neoliberais pela 
força das mobilizações popula
res -  no Equador, Bolívia e Ar
gentina. Em 1998, a eleição de 
Hugo Chávez na Venezuela abriu 
uma seqüência de vitórias elei
to ra is  d e  c a n d id a tu ra s  q u e  
questionavam  -  ainda que em 
grau diferenciado  -  a agenda 
neoliberal e a política imperial 
norte-americana. Am ais recen
te  foi a de Tabaré Vazquez no 
Uruguai. O fato de e sse s  p ro 
cessos manterem estreitos vín
culos com  o cubano  é funda
mental. Esses elem entos indi
cam  q u e  na A m érica L atina 
abriu-se um a "janela’’, um a bre
cha de contestação mais ampla 
à "ordem" que o governo Bush 
quer impor ao  continente.
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E n t r e v i s t a  R a u l P o n t

A Democracia Socialista 
apresenta Raul Pont como 
candidato à presidência 
nacional do PT. Essa 
iniciativa busca contribuir 
para unificar a esquerda 
partidária e expressar a 
melhor síntese possível 
das elaborações críticas 
dentro dos marcos 
simultâneos da defesa do 
PT como partido socialista 
e democrático e do seu 
programa, construído nos 
seus encontros, como 
referência para a ação 
governamental e para 
alianças.
Nessa entrevista, Raul 
enfatiza uma plataforma 
política que preza o 
fortalecimento do partido, 
sua autonomia frente ao 
governo e a luta pelas 
bandeiras históricas, com 
destaque para a 
democracia participativa 
e uma nova política 
econômica.

Raul Pont para a presidência do PT

Karol Kalef

Qual o seu balanço do PT hoje?
O principal problema do par

tido hoje é sua perda de identi
dade e de  nitidez política, que 
foi o que nos fez, ao  longo de 
duas décadas, o maior partido 
do país em representação polí
tica legislativa individual e nos 
levou à conquista da Presidên
cia da República. Essa perda de
corre  de  algum as razõ es evi
dentes, com o o rebaixam ento 
programático após a vitória elei
toral e a subordinação do  parti
do a um a lógica de governo.

A maioria da direção parti
dária, ao  não m anter a necessá
ria autonom ia em relação ao  go
verno, subo rd ina  o  PT a um a 
condição de refém de uma am 
pla frente política que vai além 
do  centro. Outra grave conse- 
qüência dessa governabilidade 
via alianças no Congresso é que 
abdicam os de criar os necessá
rios m ecanism os de dem ocra
cia participativa, sem  o s quais 
um partido com o o nosso  se e s 
vai e  entra em crise.

Essa estratégia até agora só 
colheu derrotas e vem paralisan
do o  governo e desmobilizando 
o partido. Acredito que dá para 
mudar. O Partido quer retom ar 
seu program a e seus com pro
missos. Isso com eça com  a par
ticipação popular e com  o pro- 
tagonism o do partido  frente ao 
governo . E sse  é o ca m in h o  
m ais segu ro  para  vencerm os 
em 2006.

É viável uma alternativa basea
da na participação popular?

É claro que é viável. Não se 
trata aqui de especulações ou 
sonhos, m as de experiências vi
vidas. O m ais rico das n o ssas  
adm inistrações municipais e al
gum as estaduais foi governar na 
adversidade, sem  maioria nos

Apostamos 
firmemente na 

governabilidade
que nos dá a 

democracia direta, 
com a participação

da população.

legislativos. E p rovam os que 
isso é possível, sem abdicar de 
alianças e sem desconsiderar o 
parlamento.

A postam os firm em ente na 
governabilidade que n os dá a 
democracia direta, com  a parti
cipação da população  através 
de instrum entos de decisão so 
bre as po líticas públicas, tais 
como o Orçam ento Participati
vo, os conselhos setoriais, os 
congressos e fóruns de decisão. 
Neles, o Executivo devolve à p o 
pulação a soberania popular de 
decidir o gasto  público. Nada 
impede ter essa ousadia e essas 
iniciativas no presidencialismo.

Por outro lado, não há justifi
cativa plausível para a atual polí
tica de juros e a condução eco
nôm ica do  país. C en tenas de 
econom istas do cam po popular 
e socialista reafirmam isso. Se o 
problema é a inflação, por que 
não há o m esm o rigor com  os 
preços das tarifas e bens de uso 
público com o telefonia e energia 
elétrica? A telefonia, por exem
plo, já reajustou suas tarifas em 
mais de 4.000%. Meia dúzia de 
oligopólios controlam  as gran
des cadeias de distribuição de 
gêneros de primeira necessida
de, e os medicamentos e os ser
viços to rnaram  insuportável a 
vida para mais de 85% dos brasi
leiros que vivem nas áreas urba
nas. Isso tudo é tão  inflacionário 
quanto  os juros, que no Brasil 
são agiotagem escancarada.

Qual o papel do partido?
Vamos equilibrar essas ques

tões. Vamos garantir que o Parti
do cumpra o  seu papel de defe
sa do governo sem  perder sua 
capacidade crítica, sem perder 
a relação ou se afastar dos m o
vim entos sociais. Deles nasce
m os e deles sem pre retiram os 
n o ssa  força e  cap ac id ad e  de 
crescimento.

Não p erder a iden tidade é 
tam bém  não perder a ética e  ri
gor nas relações de governo e 
nas alianças. Não p o d e  haver 
po lítica  de  a lian ças  q u e  n o s  
torne pragm áticos e relativistas 
frente a tu d o  aquilo que sem 
pre com batem os, que nos tor
ne com placen tes ou om issos 
frente à corrupção , ao  tráfico 
de influências ou ao  enriqueci
m ento ilícito.

M anter nossa  identidade é 
retom ar e ter ousadia de fazer 
avançar um  programa que pen
se um  país grande, que cresça e 
distribua renda e que produza o 
verdadeiro enfrentam ento à de
sigualdade social. Isso significa 
jornada de 40 horas, em prego 
em  larga escala, recuperação  
acelerada do poder de compra 
d os trabalhadores e dos a p o 
se n ta d o s  e prio ridade  para  a 
pequena e média produção no 
cam po  e na cidade. Significa, 
também, romper com a ideolo
gia neoliberal e sacudir esse dis
curso surrado do mercado todo 
poderoso  e do Estado repara- 
dor de "falhas" do mercado. Nós 
sabem os que isso é  falso e não

Manter nossa identidade é fazer avançar 
um programa que pense um país grande, 

que cresça e distribua renda e que produza
o verdadeiro enfrentamento à 

desigualdade social.

tem  nenhum a b a se  na n o ssa  
histórica econômica.

Todos nossos ciclos de cres
cim ento econôm ico duradou
ros tiveram a presença e o papel 
indutor do Estado e a clara cons
ciência de que o  Estado nacional 
não desapareceu. Essa referên
cia é cada vez mais necessária 
se quiserm os rom per com a do 
m inação imperial e construir a 
unidade dos iguais entre os sub
desenvolvidos da América do 
Sul e do  Caribe e com  as demais 
nações oprimidas do mundo.

Essas são as idéias que per
mitem recuperar identidade e 
m ostrarm os ao país que a cami
nhada é dura, difícil, mas que é 
possível vencer de novo em 2006 
com os 53 m ilhões que acredi
taram  e confiaram em nós em 
2002. Aí, seguram ente, não e s 
tavam  os "aliados" do  cen tro- 
direita, muito m enos os inimigos 
encastelados no PSDB e PFL.

Você tem comentado muito so
bre a necessidade de reforma políti
ca. Qual a sua importância?

Esse é um bom  exemplo so 
bre o que falávamos sobre ini
ciativa política. É uma questão  
urgente e im periosa para um a 
verdadeira dem ocracia. Sobre 
ela, inclusive, penso que tem os 
uma boa coesão partidária. Afi
nal, nós já vivemos na carne e 
sab em o s que não  dá para  ter 
um  presidencialism o que per
mita à esquerda vencer as elei
ções e não governar. E um ab 
surdo ter 53 milhões de votos e

0 mais rico 
das nossas 

administrações 
foi governar na 
adversidade, 
sem maioria.

não eleger nem 20% da Câmara 
Federal. E isso é resu ltado  do 
anacrôn ico  vo to  nom inal, de 
um sistema partidário permissi
vo, fisiológico e sem ética -  mais 
de 190 depu tados já m udaram  
de partido em dois anos e meio 
de m andato  - ,  da falta de pro
p o rc ionalidade  idên tica  para  
todo o país na representação da 
cidadania na Câm ara Federal, 
entre outras questões.

O presidente José Genoíno 
disse à im prensa que "nem os 
aliados concordam com a refor
ma" e que o governo já recuava 
de suas pretensões. Isso é mais 
uma prova de que essas alianças 
não nos interessam, são contra 
nós. G anharíam os m uito mais 
fazendo uma grande cam panha 
de esclarecim ento público, de 
educação para a cidadania, de 
por que a reforma é necessária, 
organizando um grande movi
m ento  para pressionar o  Con
gresso, do  que ficando reféns 
daquilo que os "aliados" g os
tam  ou não gostam.

Tenho certeza que estariam  
conosco  as forças populares, 
o s  sind icatos, as  igrejas p ro 
gressistas e a opinião pública 
que clama por ética na política. 
M esm o que não  a lc a n ç á s se 
m os um a vitória expressiva ou 
até não aprovássem os o neces
sário, a experiência vivida, as 
forças acum uladas e a nitidez 
para toda a sociedade de “quem 
era quem" no processo já seriam 
um grande ganho e um avanço 
para nossos embates.
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Em Tempo, 27 anos depois
Instrumento militante. História do periódico está ligada à criação da Democracia Socialista.

O Em T em po  foi herdeiro  
das experiências jornalísticas 
que a oposição ao  regime mili
ta r viveu nos anos 70, ao  tentar 
criar m ecanism os de  garantia 
de espaços de im prensa alter
nativa. O objetivo era possibili
ta r  um  m ínim o de  referência 
para um país continental, que 
vivia sob  uma repressão extre
m am ente forte.

A primeira experiência apa
recería em 1972, quando alguns 
em presários do  cam po nacio
nalista  e d em ocrático , com o 
Fernando Gasparian, com forte 
relação com  o Cebrap (que ti
nha FHC com o um de seus dire
tores), lançaram o  Opinião. Era 
um jornal de resistência dem o
crática, contra o regime militar.

A edição do  jornal, a cargo 
de Raimundo Pereira, cumpriu 
esse  papel de pioneirismo, de 
precedente, de ruptura com  o 
au to rita rism o  vigente. M as o 
jornal, do  pon to  de  vista pro- 
gramático e ideológico, tinha li
mites. Dada sua sustentação, ti
nha no  horizonte  a defesa da 
dem ocracia sem  com prom is
sos que visassem  aglutinar se 
to res populares. O jornal valia 
pelo  com bate  à censura, pela 
informação nacional e interna
cional que não era encontrada 
na grande imprensa. A resistên
cia dem ocrática pressupunha, 
tam bém , um  grau de  p e rm a
nente disputa com o  autoritaris
m o do regime.

O Movimento
Esses limites e a própria dis

pu ta  in terna sob re  os rum os, 
além do ressurgimento -  a par
tir de 1974 e 1975 -  de alguns 
m ovim entos sociais, levaram 
Raimundo Pereira a animar e or
ganizar um outro periódico na
cional. O jornal O Movimento ti
nha um caráter mais claramente 
oposicionista e popular. Volta
do  para as d isputas nacionais, 
diminuía a cobertu ra  analítica 
internacional de longos artigos, 
que davam um ar elitista e aca
dêm ico ao  Opinião. Com essa 
característica, noticiava mais os 
acontecim entos contestatórios 
e as lutas e reivindicações dos 
m ovim entos populares e estu 
dantis que pipocaram em vários 
cantos do  país.

A novidade desse periódico 
era que estava mais assen tado  
na contribuição militante e vo
luntária, espalhada em várias ca
pitais, o  que lhe dava um caráter 
não só de jornal, mas de um ins
trum ento nacional de contato e 
organização. Nesse momento, a 
ex istência  de  co rren tes  m ais 
progressistas dentro do MDB se 
mesclava com  a reorganização 
da esquerda que havia resistido 
ao período mais duro do regime 
militar, já com incidência em al
guns movimentos de massa.

EM TEM PO
O vai não vai 
da política  
de direitos  
wm anos

Missão Portela, 
Missão Protela

Mudar a economia, mudar o país

ERÁRIO 
na luta pela reposição

Sindicato dos Metalúrgicos de Sâo Bernardo do Campo em 
outubro deste ano; onde antes só apareciam cem ou duzentos 
operários, agora comparecem alguns milhares. Discutem os 
indices adulterados da inflação de 1973 e com o recuperar o 

que perderam. Mas os sindicatos estão ainda sem torça para 
contestar os índices de reajuste salarial que o  governo 

continua a decretar de cima para baixo. O que representa 
a atuai mobilização dos trabalhadores? (última página).

A queda de Frota —•
Conversa de peiego_
O sonho não acabou—
Michel Frank&Cia-----

Nasce um novo 
semanário nacional 
de oposição

A mesma luta. O número zero do Em Tempo, em 1977, 
e a primeira edição do Democracia Socialista, em 2004.

O Movimento, com suas vá
rias sucursais, e já com  alguma 
heterogeneidade política, abriu 
um grande debate interno sobre 
a adequação  da linha editorial 
do jornal frente à nova conjuntu
ra e às novas tarefas que se colo
cavam para a esquerda. Mesmo 
oposicionista, era evidente que 
o  Movimento não queria perder 
o s  seus vínculos com  a frente 
oposicionista no MDB, e insistia 
em algumas velhas teses da es
querda na relação com setores 
militares nacionalistas e em uma 
busca de aliados de setores bur
gueses que estivessem  críticos 
ao  regim e e defendessem  um 
o u tro  p ro je to  de  desenvolv i
m ento nacional.

Surge o Em Tempo
Foi desse  debate  e de um a 

ruptura por uma nova linha edi
torial, de um jornal de esquerda, 
de caráter nacional, que nasceu 
o  Em Tempo. A partir da sucur
sal de Minas Gerais e de vários 
colaboradores que o jornal Mo
vim ento  tinha  em  São Paulo, 
com o Bernardo Kucinski, Chico 
Oliveira e Maria Rita Kehl, ini
c iou -se  um  d eb a te  so b re  um 
novo jornal em várias outras ca
pitais, com o Rio de Janeiro, Sal
vador, Recife e Porto Alegre.

O Em Tem po teve seu  nú
m ero zero lançado em novem
bro de 1977, com a idéia de co 
locar na ordem  do dia a luta e a 
propaganda do socialismo e fa
zer do jornal um instrum ento de 
enlace e tro ca  de experiência

d e s sa s  c o rre n te s  q u e  d e fen 
diam  a necessidade da organi
zação independente dos traba
lh ad o res . A e s tru tu ra ç ã o  do  
jornal partia dessa frente jorna
lística e de  m ilitantes, o nde  a 
su s ten tação  m aterial dava-se  
pela aquisição de co tas de  par
ticipação.

Desde a escolha do nom e e 
as primeiras edições que foram 
às ruas, a frente jornalística era 
um perm anente tensionam en- 
to, pois o peso  desigual de algu
m as correntes nas várias sucur
sais tornava a disputa editorial e 
a orientação de cada artigo ou 
m atéria um a perm anen te  d is
puta de concepções, de táticas 
e estratégias dos protagonistas 
do projeto.

Aos poucos, mais que as di
vergências políticas de linha, fo
ram os compromissos e a serie
dade na sustentação do projeto 
que com eçaram  a garantir um 
núcleo de efetiva direção para o 
jornal. As sucursais de Belo Ho
rizonte, Porto Alegre e São Pau
lo, a partir da ida de vários mem
bros da sucursal de BH para SP, 
constituíram um núcleo de maior 
sustentação do jornal.

Num determ inado m om en
to, a maioria do Conselho Edi
torial chegou decidir pela sus
pensão  tem porária do projeto 
para rediscutir e reorganizar o 
jornal. A minoria, defendendo 
que  a su sp e n sã o  tem porária  
significaria a m orte do projeto, 
não concordou com  a posição 
do Conselho Editorial e m ante

Dem@cracia Socialista
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Bandeira de luta. A esperança do rompimento com o FMI em faixa estendida durante comício de 2002.

Mudanças para  2006 dependem de reorganização da metodologia desde já.

Muito trabalho na bagagem de Mumbai
A quarta edição do Fó

rum Social Mundial, rea
lizada na índia, confirmou 
uma necessidade iá sen
tida em Porto Alegre 2003 
O Fórum nâo deve ser ape 
nas "reflexo" dos moví 
mentos. um momento de 
darvlsibilidadeaoqueestá 
sendo feito e proposto, 
mas deve buscar ser uma 
"ferramenta' para que os 
movimentos possam cons
truir sua intervenção no 
cenário político. E para is
so, o FSM deve avançar em

Raul Pont e a  lu ta  pelo quinto m andato  do PT.

"Porto Alegre é marco internacional de esquerda"
putado estadual no Rio Gran- bém as propostas para um 
de do Sul fala das referências novo mandato, como a de
petistas. como a democracia transformar Porto Alegre na 
direta. "Nosso programa rei- capital da cidadania, medida 
vindica a herança desses 16 objetivamente pelos índices 
anos, esse acúmulo quanto à dos serviços públicos
forma de governar", comenta.
O candidato apresenta ti

Nas eleições municipais 
de outubro, o PT luta paia al
cançar um fato inédito: o 
quinto mandato consecutivo 
à (tente da Prefeitura de Por
to Alegre. Em entrevista ex
clusiva ao Democracia So
cialista. Raul Pont atual de-

ve o  jornal na rua. A partir daí, a 
frente jornalística, com o estava 
pensada, desm oronou.

Caráter petista
A lgum as sucursais acab a 

ram desgarrando do projeto por 
descom prom etim ento  com  as 
co tas e susten tação  material e 
financeira. O perm anente ten- 
sionam ento  político m ostrava 
que era insustentável m anter a 
produção jornalística sem que 
houvesse uma hegemonia mais 
consolidada que desse confian
ça e tranquilidade ao  conjunto 
de colaboradores a partir da se 
de em São Paulo.

O surgimento do movimento 
pró-PT, ainda no primeiro ano 
de vida do Em Tempo, comple
tou as m udanças e a identidade 
dos grupos que com punham  a 
frente jornalística com  o  projeto. 
A identificação majoritária com 
o movimento pró-PT levou algu
mas pessoas, que não partilha
vam dessa visão e que já e s ta 
vam engajadas em outros proje
tos partidários, a se  afastarem  
do jornal. O grupo já existente 
incorporou-se na construção do 
Partido dos Trabalhadores d e 
fendendo-o  com o um partido 
classista, anti-capitalista, dem o
crático, baseado  em organiza
ções de base (núcleos), com di
reito de tendência e respeito à 
proporcionalidade.

Estas alterações, aos p o u 
cos, deram  o u tro  c a rá te r  ao  
jornal. Reduziu-se a pretensão 
de um a cobertura mais nacio

O balanço econômico de 
2003 veio confirmar o caráter 
antèpopuferdas opções eco
nômicas predominantes. De
semprego recorde, queda na 
renda dos trabalhadores, di
minuição do consumo de 
bens e serviços populares e 
lucros imorais do capital fi- 
naceiro. O desgaste se reflete 
em todoogpvemoeterâ peso 
nas eleições municipais.

Frente a essa situação, o 
PT começa a retomar uma 
postura autônoma, essencial 
pata os objetivos de mudança 
de curso da política econô
mica. Eia reforça e amplia a 
ressonância da posição da 
Democracia Socialista e de 
setores do PT que insistem na 
mudança do modelo econô
mico como condição para su
perar a desigualdade que cor i- 
forma a sociedade brasileira

| - ~ T — !■
f  Reforma sindical

Proposta inclui 
organização por 
local de trabalho e 
m uda imposto, mas 
não garante 
estabilidade

nal, houve m udanças nos res
ponsáveis pela edição. Não foi 
mais possível m anter a sua p e 
rio d ic id ad e  sem an a l e  o Em 
Tempo transform ava-se em um 
jornal mensal, sujeito aos limi
tes e  possibilidades de um veí
culo com  esta  periodicidade e 
mais dep en d en te  do trabalho  
voluntário.

A formação da Democracia 
Socialista -  tendência interna 
do P T -e s tá  intimamente ligada 
a esse processo. A participação 
no projeto do Em Tempo de gru
pos de Belo Horizonte e Porto 
Alegre e o engajam ento de ou
tro s núcleos ao  projeto  foram 
consolidando um grau de coe
são e confiança, que levou a uma 
organicidade política que su s
tentava o projeto e se realimen- 
tava por meio dele. A identifica
ção posterior com o engajamen
to  editorial na defesa da cons
trução do Partido dos Trabalha
dores consolidou uma hegemo- 
nia q u e  o  jornal m an tém  a té  
hoje, expressando-se com o ór
gão da Democracia Socialista.

A partir da VII Conferência 
N acional da D em ocracia S o 
cialista, em 2003, o jornal p as
sou a ado tar o nom e D em ocra
cia Socialista-E m  Tempo, ten 
do seu núm ero inicial lançado 
em  abril de  2004, que co rres
pondería à ed ição  de núm ero 
330 do  Em Tempo. A partir da 
presente edição, faremos cons
tar da capa a sequência num é
rica correspondente à série Em 
Tempo.
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A esquerda mais forte em Portugal
As eleições que 
aconteceram em Portugal 
em fevereiro deste ano 
confirmaram a tendência 
de crescimento da 
esquerda. O Bloco de 
Esquerda alcançou 6,5% 
da votação, e ficou em 
terceiro lugar nas 
principais cidades, atrás 
apenas do principal 
partido da direita e do 
Partido Socialista, que 
venceu as eleições e 
voltou ao poder. Um dos 
líderes desse crescimento 
foi Chico Louça, eleito 
novamente deputado pelo 
Bloco. Louça esteve no 
Brasil para acompanhar 
a Conferência 
Extraordinária da 
Democracia Socialista e, 
nessa entrevista, 
comenta o crescimento 
da esquerda em Portugal, 
fala sobre a Constituição 
Européia, e analisa a 
polarização com o Partido 
Socialista.

Karol Kalef

Como você resumiría hofe o ce
nário político europeu?

A política européia está mui
to  m arcada por duas questões, 
um a social e um a política. A 
q uestão  social é que a Europa 
viveu um a recessão econôm ica 
muito forte em 2003 e 2004, e a 
recuperação é muito lenta e de
sequilibrada. Houve um proble
ma muito grave de desem prego 
no m esm o m om ento em que as 
políticas liberais dos principais 
governos eu ropeus tendem  a 
reduzir a proteção social, e em 
que a transform ação tecnológi
ca torna esse desem prego per
m anente. Som a-se a isso o pro
blema relacionado à população 
im igrante ilegal, que vem dos 
países do  leste, da África e da 
América Latina, trabalhadores 
m uito  exp lo rados, u tilizados 
para  reduzir o custo  da m ão- 
de-obra por conta da situação 
de  ilegalidade em que se e n 
contram.

Há depois um problema po 
lítico, que é a Constituição Eu
ropéia. É um a Constituição que 
não foi elaborada por meio de 
um processo constituinte, mas 
p o r um a co m issão  nom eada  
pelos governos, e que tem, por
tanto, um enorme déficit dem o
crático. Ela procura condensar 
todos os tratados anteriores da 
União Européia, blindando do 
ponto de vista constitucional as 
políticas liberais e determ inan
do, por exemplo, a autonom ia 
do Banco Central europeu e a 
prioridade ao  com bate à infla
ção, em prejuízo do crescim en
to, d o  desenvolv im ento  e do  
emprego.

Nesse cenário, a França é o  pri
meiro país que acena com a possibi-

A Constituição 
Européia tem um 

enorme déficit 
democrático.

lidade de votar "Não" à Constitui
ção. Hã realmente a possibilidade 
de derrotar o texto?

Eu estiv e  há p o u co s  d ias 
num comício na França organi
zado pela LCR, com represen
tan tes da Fundação Comunista 
Italiana, da Fundação Copérni- 
co, de vários partidos. Dias de
p o is rea lizo u -se  um com ício  
conjunto do Partido Comunista, 
da LCR, da esquerda socialista -  
que no partido  socialista fran
cês defende o  Não, e é quase  
m etade do Partido Socialista -  e 
o  que  encon tre i foi um a rede 
num debate muito politizado e 
muito informado, em que o Não 
"à esquerda" consegue tornar- 
se dom inante na sociedade. As 
sondagens indicam uma possi
bilidade da vitória do Não, mas 
isso veremos no final do m ês (o 
referendo está previsto para 29 
dem aioj.

De fato, a França é o primei
ro país, m as outros podem  vir a 
recusar tam bém , com o a Ingla
terra e a Dinamarca. A Consti
tuição Européia ficará numa si
tuação muito difícil se  a França 
ou outro grande país rejeitar o 
tratado.

Em Portugal, esse  referendo  
será em outubro. Como você avalia o 
quadro lá?

Em Portugal, é provável que 
o Sim à constituição possa ven
cer, tal qual noutros países eu
ropeus que  aderiram  m ais re
centem ente. Portugal aderiu em

1986, com o a Espanha, e com o 
era um país mais pobre, benefi
ciou-se m uito de subsídios fi
nanceiros e de apoios que cria
ram um a visão de uma Europa 
amiga. Para grande parte da p o 
pulação portuguesa, a Europa 
foi v ista  com o um a e ta p a  da 
m odernização de um país que 
acabava de sair de um a ditadu
ra, e portan to  com o consolida
ção da democracia também.

Apesar de tudo, as opiniões 
críticas crescem  b a s ta n te  no 
movimento sindical, porque os 
direitos dos trabalhadores não 
são reconhecidos. A Constitui
ção Européia não dá um texto 
constitucional ao  direito à gre
ve, desvaloriza a con tra tação  
coletiva, tem uma visão muito li
beral e an ti-con tra tualista  do 
ponto  de vista dos direitos.

Em Portugal, o Bloco de E s
querda conseguiu ocupar um espa
ço importante a partir das últimas 
eleições, com cerca de 6,5% dos vo
tos, chegando a 10% nas grandes 
cidades. Em que contexto se deu  
esse crescimento?

A eleição legislativa, da qual 
decorre o governo, ocorreu em 
20 de fevereiro, e se deu depois 
de três anos de um governo de 
extrem a direita, muito liberal e 
agressivo em  relação ao  movi
m ento popular. O contexto p o 
lítico das eleições era saber se 
haveria situacionism o ou m u
dança em relação a esse  gover
no, o que motivou um forte de
bate político sobre orientação. 
Aliás, houve uma greve geral do 
movimento sindical, o que não 
havia em Portugal desde 1983. A 
consequência foi que a direita 
perdeu as eleições e o  Partido 
Socialista ganhou.

A esquerda em Portugal tem 
três grandes correntes: o velho 
Partido Comunista, que repre
senta a história do  movimento 
popular em Portugal, o Bloco de 
Esquerda, hoje segunda força 
na esquerda, e o  Partido Socia
lista, que é o partido do gover
no. Esse é um partido que tem 
um a política liberal do ponto de 
vista econômico, algumas polí
ticas sociais em  relação à p o 
breza e à exclusão e que, nas 
questões políticas, alterna posi
ções com  mais convergência à 
direita ou à esquerda.

O Bloco de  E squerda teve 
6,5%, com  votação expressiva 
nas capitais e nas cidades mais 
im portantes. Foi o  terceiro par
tido em  votação jovem e, além 
disso, contou com  um a votação 
popular muito forte. O Bloco de 
Esquerda tinha três deputados, 
p a sso u  a te r o ito  d ep u tad o s . 
Assim, ficou expressa uma mu
dança no cam po político da e s 
querda em Portugal.

Como tem sido possível demarcar 
uma posição de esquerda frente a um 
partido socialista que adotou uma po
lítica liberal, como você descreveu?

Isso ev identem ente é um a 
q u estão  tática. O Bloco co n s
truiu uma polarização forte, por
que teve uma intervenção enér
gica contra o governo de direita, 
e  durante essa intervenção pro
moveu sem pre a convergência 
da esquerda, ou seja, a unidade 
na luta contra as m edidas libe
rais do governo.

Em particular, durante esse  
período, houve a guerra do Ira
que, e o governo português foi 
um dos grandes apoiadores. O 
Bloco promoveu uma coligação 
de  to d a  a e sq u erd a , e a té  de

Neste momento, 
há 10% de 

desempregados, e 
apenas dois de cada 
cinco trabalhadores 

portugueses têm 
contrato efetivo

c e n tro  e de  d ire ita , d o s  que  
eram contra a guerra, e ganhou 
protagonismo, tan to  na política 
social e econôm ica  com o na 
questão  da luta contra a guerra. 
Isso permitiu-nos chegar no pe
ríodo eleitoral e afirmar que a 
escolha do  eleitor de esquerda 
era entre o  Partido Socialista e 
suas propostas pró-governo ou 
as p ropostas que o Bloco fazia.

Hoje Portugal tem  cerca de 
10% de desem pregados, mas é 
um desem prego de longa dura
ção. Além disso, o país tem alta 
taxa de  em prego precário, ou 
seja, de emprego que não é con- 
tratualizado, que d ep en d e  de 
recibo mensal, de contratos de 
cu rto  prazo. N este m om ento, 
talvez apenas dois de cada cin
co trabalhadores portugueses 
tenham  contrato efetivo.

A p re se n ta m o s  e n tã o  um  
program a de 17 m edidas sobre 
em prego e formação profissio
nal, incluindo programas de ocu
pação para o  desem pregado de 
longa duração e a introdução da 
q u estão  de gênero na política 
de emprego. Tudo isso com ca
lendário e  orçam ento rigorosos, 
o  que permitia perceber que a 
escolha era entre a política am 
bígua e indefinida do  Partido 
Socialista ou uma política com 
bativa, concreta, muito alterna
tiva e positiva.


